
MODELO DE PROCURAÇÃO 
PESSOA FÍSICA
1. Outorgante  (quem concede os poderes)
Nome completo, nacionalidade, estado civil, portador do CPF/MF nº, documento de identidade nº, residente na xxxxxx, no Estado xxxxxxx, Brasil.
2. Outorgado  (quem recebe os poderes)
Nome completo, nacionalidade, estado civil, portador do CPF/MF nº, documento de identidade nº, residente na (endereço completo)
3. Objeto e poderes conferidos
O outorgante nomeia o outorgado seu procurador para representá-lo perante a Secretaria da Fazenda do Município de Camaçari – SEFAZ, exclusivamente em relação ao seguinte assunto: (descrever o motivo da representação com o máximo de informações, a exemplo do número do processo, inscrição municipal, imóvel ou débitos abrangidos, conforme o caso)
Para esse objeto, confere poderes para protocolar e assinar requerimentos, apresentar documentos e esclarecimentos, consultar informações cadastrais e fiscais do outorgante, acompanhar processos, obter vistas e cópias, manifestar concordância e registrar aceite de documentos, demonstrativos de avaliação fiscal e procedimentos administrativos, inclusive em sistemas eletrônicos, autorizando a emissão das respectivas guias ou boletos para pagamento, solicitar e retirar certidões e guias de pagamento, apresentar impugnações e recursos administrativos e cumprir exigências, observadas as regras do procedimento aplicável.
4. Poderes adicionais  (marcar somente o que autorizar)
Os poderes abaixo serão conferidos apenas se a respectiva opção estiver marcada:
☐ Receber intimações e notificações e dar ciência de decisões administrativas.
☐ Requerer e formalizar parcelamentos, assinar os termos e confessar os débitos abrangidos.
☐ Desistir de impugnações ou recursos administrativos relativos ao objeto indicado.
☐ Substabelecer os poderes conferidos, total ou parcialmente.
Outros poderes expressos, se necessários:
5. Prazo e assinatura
Esta procuração é válida até ____/____/________.
Se a data não for preenchida, será válida por prazo indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais de extinção do mandato.

Local,  Data: ____/____/________


______________________________________
Assinatura do outorgante
Orientações para preenchimento e apresentação
Este modelo auxilia o contribuinte que deseja ser representado por outra pessoa perante a Secretaria da Fazenda do Município de Camaçari. Os poderes devem corresponder ao serviço solicitado.
Como preencher
Outorgante é a pessoa física que concede os poderes. 
Outorgado é a pessoa que recebe autorização para representá-la. 
Preencha os dados de identificação e os endereços completos de ambos.
Descreva o assunto e identifique, conforme o caso, o processo, a inscrição municipal, o imóvel e os débitos ou exercícios abrangidos. 
Evite deixar o objeto em branco ou utilizar apenas expressões genéricas como “resolver assuntos na SEFAZ”.
Leia os poderes do item 3 e ajuste o texto caso deseje limitar algum deles. 
Marque no item 4 apenas as autorizações que pretende conceder. 
As opções não marcadas não conferem os poderes correspondentes. 
Receber intimações ou notificações pode iniciar a contagem de prazos; formalizar parcelamento pode envolver confissão de dívida e outros efeitos previstos no respectivo termo.
Nos procedimentos relativos ao Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITIV), o poder de manifestar concordância e registrar aceite abrange a aceitação, no sistema eletrônico, do Demonstrativo de Avaliação Fiscal Preliminar - DAFIP. Esse aceite representa a concordância com a avaliação fiscal apresentada e autoriza a emissão do boleto para pagamento do imposto. 
Informe o prazo de validade desejado, o local e a data de assinatura. A procuração deve ser assinada por quem concede os poderes.
Documentos para comprovar a representação
Apresente a procuração assinada e os documentos necessários à identificação do outorgante e do procurador, além da documentação específica do serviço solicitado.
Este modelo se destina à pessoa física que assina em nome próprio. Situações de representação legal, como tutela ou curatela, e de representação de espólio exigem adaptação do instrumento e apresentação dos documentos correspondentes.
Assinatura e reconhecimento de firma
A Lei Federal nº 13.726/2018, art. 3º, inciso I, dispensa a exigência de reconhecimento de firma na relação do cidadão com a Administração Pública, cabendo ao agente administrativo verificar a assinatura por comparação com o documento de identidade do signatário ou mediante assinatura em sua presença.
Se a procuração for assinada eletronicamente, utilize uma modalidade aceita pelo canal de atendimento da SEFAZ e encaminhe o arquivo que permita verificar a assinatura.
Alcance deste modelo
Este modelo se destina à representação administrativa perante a SEFAZ. Não autoriza representação judicial, alienação de bens, recebimento de valores ou quitação. 
Trata-se de um modelo orientativo: outros instrumentos de procuração podem ser utilizados, desde que contenham os elementos necessários e poderes compatíveis com o ato solicitado.
